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PREFÁCIO 
A ngurou-se-me urgente aba ndonar 
cuidar dc re imprimir a Hermel7êutica e 
em cidades di v rsas do Bras il. me cone 
gentilmente, a promover o advento da te 
de. que o meu li vro se tomara clássico e, 
livrarias, ao alcance dos consulentes. Est 
com a certa3 de haver bem- erv ido as Ie 
na excelente monogra na - Una Revoluô 
Cat 'dráti co de Direito Civil na ni vers id 
nov idades. as doutr inas joeiradas por mil 
5 1-54, 70-89 e 167-171. 
Rarei am, no Bras il, os <:slUd ios S d 
cultu ra clá. sica e a fim de ainda mais opu 
inseri na terceira edição o sentido, em VE 
boa técnica, eu transcrevera na obra pror 
de um colar de preço, que se cOl11praz e 
trabalho primiti vo com a intercalaçào de 
oportunas, e. mé, um capítulo integralmcl 
original , correspondo. com desvanecimcl 
tros culturai s do País. 
Rio de J 
CARLOS MAXli\ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
